CONTRATO DE TRABALHO A TERMO CERTO
(actor/produtora de televisão)
…………………………………………………………………………………. sociedade Comercial ………. com capital integralmente realizado de ………… Euros, pessoa colectiva nº ………….., registada na Conservatória do Registo Comercial de ……….. nº ……….., com sede na ……………..adiante designada por 1º Contraente, “PRODUTORA”
e 

…………………………………………….., que também usa o nome profissional de …………………………. contribuinte nº ……….., portador do B.I. n.º ………………de …………… emitido pelo Arquivo de……………, residente na …………………………………………………
adiante designada por 2ª Contraente, “ARTISTA” 
é acordado e reciprocamente aceite o presente CONTRATO DE TRABALHO A TERMO CERTO que se rege pelas cláusulas seguintes:

1ª

A primeira Contraente admite o segundo contraente ao seu serviço, com a categoria profissional de actor, comprometendo-se este a integrar o elenco de um programa televisivo, adiante designado PROGRAMA, com a designação genérica de ……………….
2.º

1.Este contrato é celebrado pelo prazo de … meses/anos, com início em …., podendo, no entanto, ser prorrogado, no caso de serem encomendados episódios ou séries adicionais.

2. No caso previsto na parte final do número antecedente, a primeira contraente deverá notificar o segundo contraente com antecedência mínima de … dias. 
(Se for um contrato a termo certo tem a duração que as partes estipularem e apenas pode ser renovado se as partes o estipularem no contrato. 
O Contrato a termo certo para o desempenho destas actividades artísticas tem a duração máxima de 8 anos)

3.º

Sem prejuízo da sua autonomia técnico-profissional, o Segundo Contraente respeitará as indicações técnicas e artísticas que lhe forem fornecidas pelos diversos responsáveis de produção do PROGRAMA.
4.º

(As partes podem estabelecer exclusividade)

Nos termos e para os efeitos do presente contrato, a actividade do ARTISTA ao serviço do Primeiro Contraente tem carácter de exclusividade, o que significa que a este fica vedada a possibilidade de, por qualquer modo, exercer a sua actividade na área objecto deste contrato para outras entidades. (E neste caso devem estabelecer que seja fixada uma compensação adequada)
5.º

O primeiro Contraente pagará ao ARTISTA a remuneração mensal de ……….., sobre a qual incidirão os descontos legais.

6.º

(tendo ficado acordado exclusividade, deve também ficar acordado, conforme supra referido, uma compensação):

Fica desde já acordado entre as partes que o ARTISTA receberá …..% da remuneração mensal pelo regime de actor exclusivo.
7.º

O Segundo Contraente receberá ainda:

a)Um subsídio de férias calculado com base na retribuição mensal auferida no período de trabalho efectivo e no período de férias a que legalmente tiver direito; (o gozo das férias tem lugar antes da cessação do contrato – independentemente da duração deste)
b) Um subsídio de Natal correspondente à retribuição mensal auferida no período de trabalho efectivo e proporcional ao tempo de serviço prestado.

8.º

O Primeiro Contraente obriga-se ao cumprimento estrito e pontual do pagamento das remunerações.
9.º
 O Segundo Contraente obriga-se ao cumprimento de todas as obrigações decorrentes deste contrato, comprometendo-se a exercer a sua actividade com rigor, diligência, colaboração com os restantes membros do grupo e correcção.
10.º

O Primeiro Contraente obriga-se a não obstar, injustificadamente, à prestação efectiva do trabalho do ARTISTA quanto à realização de ensaios e demais actividades preparatórias do PROGRAMA.

11.º

O período normal de trabalho tem a duração de … horas semanais distribuídas por um horário de trabalho de início variável, denominado horário à tabela, o qual deverá ser afixado pelos responsáveis da respectiva produção.

(neste tipo de contratos actor/produtora o usual é o horário à tabela, mas poderá ser estabelecido em vez do horário à tabela, um horário com um ou mais intervalos de descanso (de duração não inferior a uma hora, nem superior a duas) ou um regime de trabalho descontínuo).
O trabalho nocturno dos trabalhadores de espectáculos é o prestado no intervalo entre as 0 e as 5 horas, podendo ser estabelecido um regime mais favorável ao trabalhador por instrumento de regulamentação colectiva de trabalho.

12.º

1. O trabalho normal será prestado de segunda a sexta-feira, podendo por exigências concretas da produção, realizar-se aos sábados, domingos ou feriados.
(em caso de prestação de actividade em dia de descanso complementar ou em dia feriado e se as partes nada estabelecerem em contrário, o trabalhador tem direito a um descanso compensatório de igual duração, a ser gozado no prazo máximo de 6 meses, ou, no caso da prestação em dia feriado, ao acréscimo de 100% da retribuição pelo trabalho realizado nesse dia, cabendo a escolha ao empregador).

13.º

1. A actividade do ARTISTA é desempenhada nos estúdios de gravação do 1.º Contraente, sitos em (…), ou em local para o efeito designado onde se realizem os ensaios e gravações do PROGRAMA do 1.º Contraente, o que pode implicar a sua permanência fora da área de (local de celebração do contrato), ou no estrangeiro.
2. No caso de ensaios e gravações fora dos estúdios de gravação, o ARTISTA obriga-se às deslocações necessárias ao cumprimento do seu trabalho, fornecendo o Primeiro Contraente os meios para a sua realização ou procedendo ao pagamento ou reembolso dos encargos de transporte e estada.
14.º

Aos direitos conexos do ARTISTA aplica-se o regime previsto no Código do Direito de Autor e Direitos Conexos para artistas, intérpretes ou executantes, pelo que a compensação referida no artigo 178.º n.º 2 do CDADC, não se encontra abrangida pelos valores remuneratórios referidos no presente contrato, sendo processada autonomamente a crédito da entidade de gestão colectiva representativa dos artistas, intérpretes ou executantes e de acordo com a forma de pagamento que vier a ser acordada 
(Data)
A  primeira contratante: ass.
A segunda contratante: ass.

 Nota : Para efeitos da Lei 4/2008 de 7 de Fevereiro, se o trabalhador perder a aptidão para a realização da actividade artística para que foi contratado, o empregador pode (mediante parecer de uma comissão) atribuir-lhe outras funções compatíveis com a sua qualificação profissional – sem perda de retribuição.
Essa comissão é composta por um representante do empregador, um representante do trabalhador e um representante indicado por acordo de ambos.
Caso o trabalhador não aceite essa reclassificação, ou não existam outras funções compatíveis com as suas qualificações profissionais, o contrato de trabalho caduca, ficando o trabalhador com direito a uma compensação, excepto se recusar, injustificadamente, a reclassificação.
